Comarca da Capital – 7ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Geórgia Vasconcellos da Cruz
Processo nº 0015467-02.2009.8.19.0001 (2009.001.015843-8)
Ação Ordinária proposta por LISETE MARIA DE FREITAS em face do FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA, alegando, em resumo, que é filha, do ex-servidor, Auxiliar Fazendário, Sebastião José de Freitas, e que, em razão do falecimento deste, passou a receber a pensão por morte, sendo certo, contudo, que o benefício vem sendo pago de forma equivocada, porque não obedece ao comando constitucional respectivo, que garante o recebimento de benefício no valor de 100% do salário do servidor da ativa (fls.02/15). Documentos (fls.16/26). Decisão deferindo a gratuidade de justiça, a expedição de ofício ao órgão de origem do ex-servidor e a citação (fls. 30). Oficio da Secretaria de Fazenda (fls. 36/39). Devidamente citado, o réu apresentou contestação (fls. 41/51), postulando inicialmente, a eliminação das parcelas vencidas além do quinquênio anterior à propositura da ação. No mérito, afirma que a pensão por morte deve ser feita com observando-se o vencimento-base e as vantagens genéricas, criadas por lei e pagas ao extinto servidor, e ainda as vantagens devidamente incorporadas em vida pelo servidor falecido. Pugna pela exclusão das gratificações que tenham caráter pessoal e pro labore faciendo e que o Adicional por Tempo de Serviço observe a situação funcional do ex-servidor na data de seu óbito. Requer, ainda, que os honorários sejam fixados com base no Art. 20, § 4° do CPC e os juros sejam fixados em 6% (seis por cento) ao ano com incidência a partir da citação, e ainda que não haja condenação em custas processuais. Réplica (fls. 57/64). Manifestação das partes postulando o julgamento antecipado da lide (fls. 68 - réu, fls. 73/75 - autor). Parecer do Ministério Público opinando pela procedência do pedido (fls. 80/82). É o relatório. Decido. Pretende a autora a revisão de sua pensão previdenciária, por não estar sendo efetuado o pagamento no equivalente a 100% da remuneração do ex-servidor de forma paritária. Com efeito, o art. 40, em seus parágrafos 3º, 7º e 8º, da CR/88, dispõe que o benefício de pensão por morte corresponde à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido e deve ser revisto na mesma proporção e data, sempre que houver modificação na remuneração do servidor ativo, estendendo-se aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens concedidas aos servidores em atividade. Tal regra constitucional é auto-aplicável, devendo ser cumprida pelo legislador ordinário e pelo Administrador Público. Neste sentido, decidiu a Jurisprudência do S.T.F.: ´1.RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Prequestionamento. Falta. Agravo regimental não provido. Não se admite RE quando falta prequestionamento da matéria constitucional invocada. 2.RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Pensão de filhas solteiras maiores de 21 anos. Lei Estadual 7.672/82. Interpretação de lei local. Agravo regimental não provido. Aplicação da súmula nº 280. Precedentes. Não cabe RE que teria por objeto alegação de ofensa que, irradiando-se de má interpretação, aplicação, ou, até, inobservância de direito local, seria apenas indireta à Constituição da República. 3.RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Servidor Público. Pensão por morte. Benefício integral. Inteligência dos arts. 37, XI, e 40, § 5º (atual §7º), da CF. Agravo regimental não provido. Precedentes. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o benefício da pensão por morte deve corresponder à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido.´ (STF, RE 263534 - AgR/RS, 1ª Turma, Rel.Min. Cézar Peluso - 11/11/2003). ´Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão agravada. 3. Pensão por morte de ex-servidor. Totalidade. Auto-aplicabilidade do art. 40, § 7o (EC nº 20/98), da Carta Magna. 4. Agravo regimental a que se nega provimento´ (STF, AI 495615 AgR/MG 2ª Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes - 03/05/2005). No caso que aqui se cuida, de acordo com o documento expedido pelo órgão de origem do falecido servidor (fls. 38), verifica-se que, caso estivesse vivo, este faria jus às seguintes parcelas, além do seu vencimento: RETAF e Adicional de Tempo de Serviço , perfazendo um total de R$ 2.645,44 (Dois mil seiscentos e quarenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos). Dessa forma, analisando o contracheque da autora (fls. 22/24), percebe-se que há uma defasagem entre o valor percebido a título de pensão por morte do ex-servidor e o valor dos vencimentos a que ele faria jus se estivesse vivo. Destarte, não há dúvidas quanto ao direito da autora de ter o reajuste da pensão referente às prestações relativas aos cinco anos anteriores à propositura da demanda. Deve-se apenas analisar as parcelas que devem compor a base de cálculo da pensão previdenciária. Neste sentido, as parcelas que ostentam caráter remuneratório e que não dependem de vínculo à prestação de determinado serviço têm caráter geral e por esta razão devem ser estendidas aos pensionistas e servidores aposentados. Em contrapartida, as parcelas com caráter pro labore faciendo, de caráter indenizatório, inerentes a alguma peculiaridade da função exercida pelo servidor ou pelas condições em que a mesma é exercida, somente são devidas aos servidores em atividade. Sobre este assunto, cabe destacar a seguinte lição de Hely Lopes Meirelles: ´Essas gratificações só devem ser percebidas enquanto o servidor está prestando o serviço que as enseja, porque são retribuições pecuniárias pro labore faciendo e propter laborem. Cessado o trabalho que lhes dá causa ou desaparecidos os motivos excepcionais e transitórios que as justificam, extingue-se a razão de seu pagamento. Daí por que não se incorporam automaticamente ao vencimento, nem são auferidas na disponibilidade e na aposentadoria, salvo quando a lei expressamente o determina, por liberdade do legislador.´ (Curso de Direito Administrativo - pág.497 - Ed.33ª - 2007). Contudo, na hipótese destes autos, verifica-se que todas as parcelas discriminadas devem integrar a base de cálculo da pensão, tendo em vista que possuem natureza remuneratória e integrariam a remuneração do servidor se vivo ele fosse. Nesse sentido a jurisprudência do nosso Tribunal: APELAÇÃO CÍVEL. REVISIONAL DE PENSÃO PREVIDENCIÁRIA C/C COBRANÇA DAS DIFERENÇAS ATRASADAS. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 40, §§ 7º e 8º DA MAGNA CARTA. INCLUSÃO DA PARCELA RETAF NA BASE DE CÁLCULO DA PENSÃO, ANTE O SEU CARÁTER REMUNERATÓRIO. Apurado o desacordo entre o benefício previdenciário que a autora vinha recebendo e o valor dos vencimentos do servidor ocupante de cargo paradigma, impõe-se a revisão, com exclusão das verbas de caráter pessoal não percebidas em vida. A parcela referente à RETAF deve integrar a base de cálculo da pensão por morte devida pela recorrente, pois configura remuneração genérica, ao invés de simples gratificação ocasional, uma vez que não se prende ao exercício de nenhuma atividade específica ou função. Recurso provido, na forma do art. 557 §1º-A do CPC. (0064939-06.2008.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO DES. CHERUBIN HELCIAS SCHWARTZ - Julgamento: 07/07/2010 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL) Destaque-se, ainda, que o adicional por tempo de serviço deve ser limitado ao período efetivamente cumprido pelo ex-servidor até a sua aposentadoria. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido autoral e determino que o Rioprevidência proceda à revisão no benefício da autora no percentual de 100% (cem por cento). Face à verossimilhança do direito, já reconhecido nos fundamentos da sentença, e o perigo da demora, ante a natureza alimentar dos valores, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, para determinar o pagamento da pensão paritariamente atualizada, no prazo de (30) trinta dias, devendo ser o RIOPREVIDÊNCIA intimado pessoalmente para cumprimento, sob pena de aplicação de multa. Instrua-se a diligência com cópia da presente e de fls. 36/39. Condeno o réu, ainda, a pagar às autoras as diferenças em atraso, a serem apuradas em liquidação, observando-se as não atingidas pela prescrição qüinqüenal. Tais verbas serão monetariamente atualizadas, e acrescidas de juros de mora de 0,5 % ao mês, a contar da citação até a data da entrada em vigor da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao Art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, ocasião em que o valor deverá ser corrigido na forma ali determinada. Condeno réu ao pagamento de honorário advocatícios no valor de R$ 300,00, na forma do disposto no § 4º, do Art. 20, do CPC. Observando-se quanto às custas o disposto no artigo 17, IX e §1º, da Lei Estadual 3.350/99 e quanto a taxa judiciária o artigo 106, parágrafo único, inc. I, do Decreto-Lei nº 05/75. Submeto a presente sentença ao duplo grau obrigatório de jurisdição. P. R. I.
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